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Sessão : 01/09/2026 10:00

Súmula

ACORDAM os Juízes que integram a Quarta Turma Recursal Cível em não acolher o pedido de retirada do feito

da pauta desta sessão virtual por se mostrar, no caso concreto, dispensável a sustentação oral do advogado

requerente, nos termos do §1º do art. 18 do Regimento Interno das Turmas Recursais. Acordam, no mais, por

unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento parcial para, de ofício e considerando se tratar de

pedido ilíquido, por ausência de planilha detalhada dos valores alegadamente descontados, incompatível com o

Rito Sumaríssimo, reformar a sentença e julgar extinto o pedido de dano material sem exame do mérito, na forma

do artigo 51, II da Lei 9.099/95, e julgar IMPROCEDENTE o pedido de compensação por dano moral,

considerando que, da análise que se faça dos autos, mormente do indexador 284470862, verifica-se que o autor não

apresentou documento completo/oficial dos cadastros restritivos de crédito, o que impossibilita a verificação de seu

histórico junto aos referidos cadastros e, portanto, se apresenta ou não dívidas pretéritas inscritas em seu nome, a

justificar a aplicação da súmula 385 do STJ. Não houve, portanto, comprovação de qualquer ferimento a direito da

personalidade. Ressalta-se que para a configuração do dano moral, se faz necessária a violação a bem jurídico sem

conteúdo patrimonial, cujo ordenamento concede proteção específica e reconhece o direito àquela compensação, na

hipótese de violação. O fundamento jurídico da condenação por dano moral está no artigo 5º, inciso X da

Constituição da República de 1988, exigindo a violação à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das

pessoas. Nenhum destes altos valores protegidos pela Constituição foi lesado no caso concreto, tendo sido todas as

questões aduzidas no recurso apreciadas, sendo dispensada a transcrição das conclusões em homenagem aos

princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei 9099/95, e na forma do artigo 46, segunda parte, da mesma

Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do artigo 93 da Constituição Federal, e está

em conformidade com o disposto no artigo 25 do Regimento Interno das Turmas Recursais (Resolução do

Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 04/2022). No mais, mantida a sentença. Sem ônus sucumbenciais, tendo em

vista se tratar de recurso com parcial êxito, valendo esta súmula como acórdão, conforme o disposto no art. 46 da

Lei 9099/95. 

Presidente: KEYLA BLANK DE CNOP

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: KEYLA BLANK DE CNOP, PALOMA ROCHA DOUAT

PESSANHA e PAULA REGINA ADORNO COSSA.

KEYLA BLANK DE CNOP

Relator
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